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Compilação de todos os Informes encaminhados no mês 

 

Semana de 05 a 09 de março de 2012 
 
1. ALENCAR, Dilermando Gomes de.  Juízo de admissibilidade: pedido.  Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 12, n. 131, 

p. 67-71, jan. 2012. 
 

2. ALMEIDA, Gabriel Bertin de.  A prisão preventiva para a garantia da ordem pública na Lei 12.403/11.  Boletim IBCCrim , 
São Paulo, v. 19, n. 229, p. 14-16, dez. 2011. 

 
3. ARRUDA NETO, Pedro Thomé de.  Processo. Procedimento. Processo administrativo.  Fórum Administrativo , Minas 

Gerais, v. 12, n. 131, p. 27-32, jan. 2012. 
 

4. BELÉM, Bruno Moraes Faria Monterio.  O direito natural em Locke e o constitucionalismo moderno ocidental.  Fórum 
Administrativo , Minas Gerais, v. 12, n. 131, p. 9-26, jan. 2012. 

 
5. BRANDÃO, Gabriela da Silva.  A evolução do conceito de poder de polícia no direito administrativo e sua compatibilidade 

com o modelo de Estado Democrático de Direito na atualidade.  Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 12, n. 131, p. 52-
60, jan. 2012. 

 
6. CAMPOS, Diogo Leite de.  A arbitragem tributária em Portugal (a Lei de 2011).  Revista Brasileira de Direito Tributário e 

Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 5, n. 29, p. 166-188, nov./dez. 2011. 
 

7. CARVALHO, Gisele Mendes de.  O STF e o homicídio culposo no trânsito: o direito penal ainda é a "insuperável barreira" 
da política criminal.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 9, dez. 2011. 

 
8. COELHO, Sacha Calmon Navarro.  Orçamento e contribuições tributárias: implicações.  Revista Brasileira de Direito 

Tributário e Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 5, n. 29, p. 49-77, nov./dez. 2011. 
 

9. DECARO, Luiz Guilherme Rorato.  Pode o Ministério Público manifestar-se sobre a resposta à acusação antes de o juiz a 
apreciar?.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 13-14, dez. 2011. 

 
10. DERZI, Misabel de Abreu Machado.  Sistema tributário nacional: não cumulatividade e substituição tributária na 

Constituição Federal.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finan ças Públicas , Porto Alegre, v. 5, n. 29, p.19-48, 
nov./dez. 2011. 

 
11. FACHIN, Luiz Edson.  Sustentabilidade e direito privado: funções derivadas das titularidades patrimoniais.  Fórum 

Administrativo , Minas Gerais, v. 12, n. 131, p. 33-38, jan. 2012. 
 

12. GRECO, Luís.  Dolo e gestão temerária (art. 4., parágrafo único, Lei 7.492/86).  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 
229, p. 7-8, dez. 2011. 

 
13. LEMES, Emerson Costa.  A injustiça com os segurados que exercem atividades concomitantes.  Revista Brasileira de 

Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 5-23, jun./jul. 2011. 
 

14. LESSA, Sebastião José.  Poder hierárquico e poder disciplinar: a função policial como uma espécie diferenciada do gênero 
função pública.  Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 12, n. 131, p. 61-65, jan. 2012. 

 
15. LOBO, Jorge Joaquim.  Pessoas jurídicas podem constituir empresas individuais.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, 

Rio de Janeiro, n. 6, p. 88-87, fev. 2012. 
 

16. LOPES JUNIOR, Aury Celso Lima.  Ausência do Ministério Público na audiência de instrução e a postura do juiz à luz do 
art. 212 do CPP.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 3-5, dez. 2011. 

 
17. LOPES, Mariangela.  O reconhecimento de pessoas e coisas como um meio de prova irrepetível e urgente: necessidade 

de realização antecipada.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 6, dez. 2011. 
 

18. MARTINS, Ives Gandra da Silva; RODRIGUES, Marilene Talarico Martins.  Imunidades de entidades religiosas e de 
assistência social, sem fins lucrativos: aspectos constitucionais e de legislação complementar. Parecer.  Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 5, n. 29, p. 78-126, nov./dez. 2011. 

 
19. MILAGRE, José Antonio Maurélio.  Direito eleitoral digital: o que esperar da guerra na internet em 2012?.  ADV: Advocacia 

Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 8, p. 122-121, fev. 2012. 
 

20. MONTEIRO, Rodrigo Gomes.  Releitura do crime previsto no art. 89 da Lei de Licitações.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 
19, n. 229, p. 16-17, dez. 2011. 

 
21. MORAIS, Océlio de Jesus C.  Previdência social e as decisões judiciais trabalhistas.  Revista Brasileira de Direito 

Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 37-62, jun./jul. 2011. 
 

22. MOREIRA, Rômulo de Andrade.  Atenção: mais um crime na praça!.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 4, p. 59-56, jan. 2012. 

 
23. MOTHÉ, Claudia Brum.  Terceirização de serviços: segurança jurídica. Aspectos legais trabalhistas.  ADV: Advocacia 



Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 8, p. 121-117, fev. 2012. 
 

24. OLIVEIRA JUNIOR, Eudes Quintino de.  É legal a internação compulsória de menores da Cracolândia?.  ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 6, p. 89-88, fev. 2012. 

 
25. PASSOS, Fábio Luiz dos.  O segurado especial e a aposentadoria por tempo de contribuição.  Revista Brasileira de 

Direito Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 24-36, jun./jul. 2011. 
 

26. SALVADOR, Sérgio Henrique.  Desaposentação e suas principais características.  Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário , Porto Alegre, v. 1, n. 3, p. 87-92, jun./jul. 2011. 

 
27. SANDES, Iara Boldrini.  Lei Maria da Penha em favor do homem.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 10-12, 

dez. 2011. 
 

28. SANTOS, Paulo Marcio Reis.  União estável entre casais homoafetivos.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de 
Janeiro, n. 6, p. 87-86, fev. 2012. 

 
29. SILVA, Diogo Bacha e.  Modernidade e a exclusão indigenista: ideologia e autopoiese no Estado Nacional.  Fórum 

Administrativo , Minas Gerais, v. 12, n. 131, p. 44-51, jan. 2012. 
 

30. SOUZA, Marcel Soares de.  Lombroso entre nós: a persistência da personalidade como critério de aumento de pena no 
direito brasileiro.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 12-13, dez. 2011. 

 
31. SZAFIR, Alexandra Lebelson.  Os três p's... e mais alguns.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 19, dez. 2011. 

 
32. TAVARES, Juarez Estevam Xavier.  O princípio da responsabilidade.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 2, 

dez. 2011. 
 

33. VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de.  Expansão do direito penal como resposta ao questionamento do pretenso objetivo 
punitivo: o desvelamento do limitado poder do controle penal.  Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 19, n. 229, p. 18-19, dez. 
2011. 

 
34. VAZ, Paulo Affonso Brum.  Tutela jurisdicional da seguridade social.  Revista Brasileira de Direito Previdenciário , Porto 

Alegre, v. 1, n. 3, p. 63-86, jun./jul. 2011. 
 

35. VILLELA, Renata.  A modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade em matéria tributária e a 
escassez de novas teses tributárias.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 4, p. 62-60, jan. 2012. 

 
36. WALLER, Renata Castanheira de Barros.  A judicialização da política no Brasil.  Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 

12, n. 131, p. 39-43, jan. 2012. 
 

 
Semana de 12 a 16 de março de 2012 
 
1. ADOLFO, Luiz Gonzaga Silva. O condômino de comportamento nocivo e a possibilidade de sua exclusão do condomínio. 

AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 38, n. 124, p.179-212, dez. 2011. 

2. ALÁEZ CORRAL, Benito. Reflexiones jurídico-constitucionales sobre la prohibición del velo islámico integral en Europa. 
AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 38, n. 124, p. 357-404, dez. 2011. 

3. ALPA, Guido. Réflexions sur le dommage contractuel: philologie, conceptualisme et problèmes d'harmonisation du droit. 
Revue Internationale de Droit Comparé , França, v. 63, n. 4, p. 759-780, out./dez. 2011. 

4. ARONNE, Ricardo. Os direitos reais codificados no curso da constitucionalização do direito civil. AJURIS , Rio Grande do Sul, 
v. 38, n. 124, p. 257-285, dez. 2011. 

5. ARRUDA NETO, Pedro Thomé de. Princípio da congruência decisória e suas aplicações no processo administrativo 
brasileiro. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 130, p. 9-17, dez. 2011. 

6. BAPTISTA, Isabelle. O princípio da supremacia do interesse público sobre o privado: uma análise à luz dos direitos 
fundamentais e do Estado Democrático de Direito. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 130, p. 50-62, dez. 2011. 

7. BARIONI, Rodrigo Otavio. Alguns apontamentos sobre a ação rescisória no Projeto do Novo Código de Processo Civil. 
Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 221-235, abr/jun. 2011.  

8. BENETI, Sidnei Agostinho. A reforma do Código de Processo Civil e os recursos para os Tribunais Superiores. Revista de 
Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 243-250, abr/jun. 2011. 

9. BERIZONCE, Roberto Omar. El nuevo CPC brasileño: hacia la efectivización de los derechos y garantías fundamentales. 
Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 203-213, abr/jun. 2011. 

 

10. BINI, Fernanda Bazanelli. A importância da palavra na construção de realidades para o profissional de direito. ADV: 



Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 7, p. 102-101, fev. 2012. 

11. BOMFIM, Benedito Calheiros. Bandidos de toga e outros bandidos. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de 
Janeiro, p. 31, fev. 2012. 

12. BRACCO, Bruno Amabile. Palavras sobre demônios: do diabólico ao transcendente. Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 
222, p. 12-13, maio. 2011. 

13. BRUTTI, Roger Spode. Temáticas recentes: condução policial coercitiva, tráfico, denúncia anônima, racha de veículos, lex 
tertia, racismo, sigilo policial e outros assuntos. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Rio Grande do Sul, 
v. 11, n. 71, p. 214-222, dez./jan. 2011.    

14. BUENO, Olivia. Conclusão da Palestra: Direitos Humanos e Refugiados. Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 222, p. 10-
11, maio. 2011. 

15. BUONICORE, Bruno Tadeu Palmieri. Crimes tributários e criminologia: uma análise da extinção da punibilidade pelo 
pagamento do tributo. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal /Continua como/ RIPR , Rio Grande do Sul, v. 
11, n. 71, p. 15-33, dez./jan. 2011. 

16. CAVALCANTE JUNIOR, Ophir. O advogado e o novo Código de Processo Civil. Revista de Informação Legislativa , Distrito 
Federal (Brasília), v. 48, n. 190 t2, p. 121-128, abr/jun. 2011. 

17. CIANCI, Mirna. As prerrogativas processuais da Fazenda Pública no Projeto do Código de Processo Civil (PLS n. 166, de 
2010). Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 191-201, abr/jun. 2011. 

18. ______. Ensaio sobre o duplo grau de jurisdição obrigatório: o necessário (e adequado) reexame. Revista de Informação 
Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 59-91, abr/jun. 2011. 

19. COELHO, Marcus Vinicius Furtado. O contraditório cooperativo no novo Código de Processo Civil. Revista de Informação 
Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 45-48, abr/jun. 2011. 

20. CORTES, Osmar Mendes Paixão. A nova recorribilidade extraordinária: considerações sobre o prequestionamento e o 
cabimento dos recursos extraordinário e especial no novo CPC. Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal 
(Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 129-135, abr/jun. 2011. 

21. CRAMER, Ronaldo. Um só processo para resolver toda a lide. Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal 
(Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 237-242, abr/jun. 2011. 

22. CREUZ, Luís Rodolfo Cruz E. Comentário de acórdão (Apelação cível n. 2009.50.01.001997-1, do Tribunal Regional Federal 
de Segunda Região). Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 129, p. 52-59, nov. 2011. 

23. DARCIE, Jonathan Doering. A interpretação das imunidades tributárias. AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 38, n. 124, p. 147-
178, dez. 2011. 

24. D'ÁVILA, Fábio Roberto. Liberdade e segurança em direito penal. O problema da expansão da intervenção penal. Revista 
de Estudos Criminais , Rio Grande do Sul, v. 10, n. 41, p. 91-101, abr. 2011. 

25. ______. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Rio Grande do Sul, v. 11, n. 71, p. 45-53, dez./jan. 2011. 

26. DELLORE, Luiz Guilherme Pennachi. Da ampliação dos limites objetivos da coisa julgada no novo Código de Processo Civil: 
quieta non movere. Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 35-43, abr/jun. 2011. 

27. DINIZ, Eduardo Saad. A crise institucional do Poder Judiciário. ADV: Advocacia Dinâmica - Seleções Jurídicas, Rio de 
Janeiro, p. 29-30, fev. 2012. 

28. FACCI, Lúcio Picanço. A "Nova" Lei do Mandado de Segurança e a velha questão do seu cabimento contra decisões 
judiciais. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 129, p. 45-51, nov. 2011. 

29. FACHIN, Luiz Edson. Hermenêutica da autonomia da vontade como princípio informador da medição e conciliação. Revista 
de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 7-13, abr/jun. 2011. 

30. FERNANDES, Teresa Nórdima Luz Rodrigues. A influência da nova certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) para os 
empregadores. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 7, p. 101-99, fev. 2012. 

31. FERREIRA, Pedro Paulo da Cunha. A extinção da punibilidade na desistência voluntária: uma hipótese de comportamento 
pós-delitivo positivo e sua fundamentação à luz dos fins preventivos da pena. Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 222, p. 
16-17, maio. 2011. 

32. FILIPPO, Thiago Baldani Gomes de. A valorização da vítima e o valor mínimo de indenização em sentença penal 
condenatória. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Rio Grande do Sul, v. 11, n. 71, p. 89-101, dez./jan. 
2011. 



 

33. FRANZOI, Fabrisia. O assédio processual no direito processual do trabalho e suas consequências jurídicas. AJURIS , Rio 
Grande do Sul, v. 38, n. 124, p. 89-125, dez. 2011. 

34. GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Razões (?) do populismo punitivo. Revista Jurídica : Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e 
Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 59, n. 402, p. 67-83, abr. 2011. 

35. ______. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal , Rio Grande do Sul, v. 11, n. 71, p. 102-116, dez./jan. 2011. 

36. HACHEM, Daniel Wunder. Democracia e participação popular na Administração Pública: mecanismos e realização do Estado 
Democrático de Direito. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 130, p. 38-45, dez. 2011. 

37. HEGEDUS, Margarita de. El rol del juez en el Anteproyecto del Nuevo Código de Proceso Civil brasilero. Revista de 
Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 49-58, abr/jun. 2011. 

38. HUPSEL, Edite Mesquita. Pensão por morte na Constituição Federal: finalidade do benefício. Da presunção de dependência. 
Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 129, p. 60-68, nov. 2011. 

39. JANKE, Benjamin West. Des rives de la seine à celles du Mississipi: le fabuleux destin de la maxime contra non valentem 
agere non currit praescriptio. Revue Internationale de Droit Comparé , França, v. 63, n. 4, p. 809-842, out./dez. 2011. 

40. JARDIM, Flávio Jaime de Moraes. Notas acerca de um processo civil pragmático. Revista de Informação Legislativa , 
Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 151-168, abr/jun. 2011. 

41. LEONEL, Ricardo de Barros. Tutela jurisdicional diferenciada no Projeto de Novo Código de Processo Civil. Revista de 
Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 179-190, abr/jun. 2011. 

42. LIMA, Marcos Felipe Pinheiro. A possibilidade de dispensa imotivada de empregado público admitido mediante concurso no 
âmbito de empresas públicas e sociedades de economia mista, criadas nos termos do art. 173 da Constituição Federal, à luz 
da jurisprudência pátria. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 129, p. 20-30, nov. 2011. 

43. LIMA, Tiago Asfor Rocha. Primeiras impressões sobre os precedentes judiciais no Projeto de Novo Código de Processo Civil. 
Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 279-291, abr/jun. 2011. 

44. MACEDO, Elaine Harzheim. A (des)construção do mandado de segurança como garantia constitucional na Lei n. 
12.016/2009. AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 38, n. 124, p. 69-87, dez. 2011. 

45. MACEDO, Fernanda dos Santos. A união estável homoafetiva segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 38, n.124, p. 405-423, dez. 2011.  
Jurisprudência comentada. 

46. MADUREIRA, Claudio Penedo. Direito e democracia: esforço teórico de delimitação dos papéis do Legislativo e do Judiciário 
no processo construtivo do direito. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 129, p. 31-38, nov. 2011. 

47. MARCÃO, Renato Flávio. Remição de pena no Projeto de Lei n. 7.824/10 (remição pelo estudo, cômputo e perda dos dias 
remidos). Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 222, p. 8-9, maio. 2011. 

48. MARIN, Jeferson Dytz. Hermenêutica e processo civil. AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 38, n. 124, p. 127-145, dez. 2011. 

49. MARINONI, Luiz Guilherme Bittencourt. Eficácia temporal da revogação da jurisprudência consolidada dos Tribunais 
Superiores. Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 15-34, abr/jun. 2011. 

50. ______. Revista dos Tribunais , São Paulo, v. 100, n. 906, p. 255-283, abr. 2011. 

51. ______. Revista Magister de Direito Civil e Processu al Civil , Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 5-30, set./out. 2011. 

52. MAZZILLI, Eduardo Rodrigues Alves. Crimes contra a honra no Código Penal brasileiro. Revista Jurídica : Órgao Nacional 
de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 59, n. 403, p. 93-124, mai. 2011. 

53. ______. Revista Sintese de Direito Penal e Processual Penal , Rio Grande do Sul, v. 11, n. 71, p. 60-88, dez./jan. 2011. 

54. MAZZONETTO, Nathalia. Anotações sobre meios coercitivos na execução contra a Fazenda Pública. AJURIS , Rio Grande 
do Sul, v. 38, n. 124, p. 213-255, dez. 2011. 

55. MEDINA, Paulo Roberto de Gouvea. Os valores celeridade processual e segurança jurídica no Projeto de Novo Código de 
Processo Civil. Revista de Informação Legislativa , Distrito Federal (Brasília), v. 48, n.190 t2, p. 169-177, abr/jun. 2011. 

56. MIRANDA, Roberta Drehmer de. Sobre as relações entre a judicialização da política, o controle concentrado de 
constitucionalidade e o Tribunal Constitucional: uma aproximação sociológico-constitucional. AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 
38, n. 124, p. 287-326, dez. 2011. 



 

57. MOCCIA, Luigi. Le double paradoxe de la modernité en Chine ou de la question du droit, miroir du monde chinois traditionnel 
et contemporain. Revue Internationale de Droit Comparé , França, v. 63, n. 4, p. 781-808, out./dez. 2011. 

58. MOLINARO, Carlos Alberto. Teoria da justiça em John Rawls (uma metódica procedimental - posição original e véu da 
ignorância - desde um confronto com as intuições morais, viabiliza o desenho de uma "justiça substancial", dotada de 
princípios razoáveis e consagradora de uma estrutura social básica e estável) - brevíssimo escorço de uma leitura. AJURIS , 
Rio Grande do Sul, v. 38, n. 124, p. 53-68, dez. 2011. 

59. MORAIS, Paulo José Iasz de. A responsabilidade dos sócios e a ausência do exame de culpabilidade nos crimes contra a 
ordem tributária. Revista Sintese de Direito Penal e Processual Pena l, Rio Grande do Sul, v. 11, n. 71, p. 9-14, dez./jan. 
2011. 

60. MORAIS, Renato Watanabe de. Quando o problema não é a prostituição. Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 222, p. 18, 
maio. 2011. 

61. MOREIRA, João Batista Gomes. Regime jurídico do pré-sal. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 129, p. 14-19, 
nov. 2011. 

62. MOREIRA, Rômulo de Andrade. A mais nova previsão de delação premiada no direito brasileiro. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Seleções Jurídicas, Rio de Janeiro, p. 3-8, fev. 2012. 

63. ______. O novo ministro do STF e o princípio da insignificância: más notícias! Revista Síntese de Direito Penal e 
Processual Penal , Rio Grande do Sul, v. 11, n. 71, p. 200-213, dez./jan. 2011. 
Jurisprudência comentada. 

64. NACIF, Eleonora Rangel. Reforma política e igualdade no Judiciário: reflexões sobre o foro especial. Conclusões sobre a 
Mesa de Estudos e Debates. Boletim IBCCrim , São Paulo, v. 18, n. 222, p. 17, maio. 2011. 

65. NAKAMURA, André Luiz dos Santos. O devido processo legal substancial como forma de controle judicial da atividade 
administrativa. AJURIS , Rio Grande do Sul, v. 38, n. 124, p. 13-52, dez. 2011. 

66. NORONHA, João Otávio de. Arbitragem nos setores regulados. Fórum Administrativo , Minas Gerais, v. 11, n. 129, p. 9-13, 
nov. 2011. 

67. OLIVEIRA JÚNIOR, Zulmar Duarte de. Preclusão elástica no novo CPC. Revista de Informação Legislativa , Distrito 
Federal (Brasília), v. 48, n. 190 t2, p. 307-318, abr/jun. 2011. 
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